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9ª Promotoria de Justiça de Araguaína-TO

Tutela da Infância e Juventude 

Av. Neief Murad, chácara 47-A, St. Noroeste, Araguaína/TO, CEP: 77804-140, Tel. (63) 3414-8509

E-mail: sidneympto@hotmail.com 


Ofício Recomendatório nº 019/2012                     Araguaína, 10 de fevereiro de 2012.

A Sua Senhoria

FELIX VALUAR DE SOUSA BARROS

PREFEITO MUNICIPAL

ARAGUAÍNA - TO

Senhor Prefeito,

Para evitar dissabores no período carnavalesco e no afã de prevenir violação de direitos de crianças e adolescentes, vimos pela presente registrar que ontem, dia 09/02/12, foi realizada uma reunião com o Conselho Municipal Antidrogas - COMAD, a PM, a Polícia Civil, Ministério Público, Conselho Tutelar e outras Instituições, ocasião em que cada entidade se encarregou de dar sua contribuição em prol de uma festa mais digna para o público infanto-juvenil.

Nesse sentido, ciente de que haverá um “corredor da folia” na Av. Filadélfia e que neste local alguns empresários instalarão suas “barraquinhas” com venda de bebidas alcoólicas, é necessário convocá-los à responsabilidade legal, exigindo deles que AFIXEM UM AVISO acerca da proibição de venda e entrega de bebidas alcoólicas para os menores de 18 anos, conforme determinação expressa da Lei 8.069/90, art. 243.

Sabemos que existem requisitos específicos para o deferimento do alvará de funcionamento desse tipo de estabelecimento, de modo que um dos requisitos pode ser exatamente este, ou seja, o de afixar tais avisos de maneira bastante clara e numa letra de cor e tamanho padronizados pelo Poder Executivo.

No dia da festa, o COMAD (Conselho Municipal Antidrogas), a Polícia Civil, o Conselho Tutelar e a Polícia Militar estarão no local vistoriando se as placas serão afixadas e se a proibição de venda de bebidas alcoólicas para menores estará sendo cumprida, lembrando que há previsão de crime e de infração administrativa contra aquele que violar estas determinações.

Certo de ser atendido, solicitamos resposta no prazo de 03 dias, em razão da urgência que o caso requer, acerca do acatamento dessa RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
, a qual necessita apenas de boa vontade do Poder Executivo no sentido de convocar uma reunião com os “barraqueiros” e deles exigir, sob pena de cassação do alvará, que uma placa seja afixada com os dizeres “É PROIBIDA A VENDA E A ENTREGA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PARA MENORES DE 18 ANOS DE IDADE”. 

Atentamente,

SIDNEY FIORI JUNIOR

PROMOTOR DE JUSTIÇA

�	 - Art. 201. Compete ao Ministério Público: (…) VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;


	§ 5º Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério Público:


	c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.
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